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OS CENTROS DE COMANDO OPERACIONAL 

Nuno Silvério Barrento 

 

O caminho de ferro, nos seus mais de 165 anos de existência em Portugal, progrediu bastante 

tanto em infraestrutura como em procedimentos operacionais, evidentemente que suportado 

na constante evolução tecnológica verificada ao longo dos tempos. Na perspetiva da gestão da 

circulação, verificaram-se melhorias diversas ao nível dos sistemas instalados, começando num 

cenário de total ausência de mecanismos de sinalização e com processos de gestão da circulação 

de comboios baseados no telégrafo, para o panorama atual em que tudo parece ser 

automatizado. 

Olhando na ótica dos edifícios dedicados exclusivamente à gestão da circulação, verifica-se que 

os mesmos começaram por ser simples e pequenos abrigos (vulgo casetas) distribuídos ao longo 

das estações (para manobra de agulhas) e nas passagens de nível, para darem lugar às cabines 

de sinalização instaladas nas estações de média e grande dimensão – neste figurino existiam 

muitas salas de circulação / sinalização instaladas nos edifícios principais das estações, passando 

desta forma despercebidas do cidadão comum. 

No final do século XX a rede ferroviária nacional foi sendo dotada de modernos sistemas de 

sinalização eletrónica, os quais, suportados em recentes sistemas de telecomunicações, 

permitiam o comando e controlo das instalações a longas distâncias. Assim e por forma a 

otimizar a gestão da circulação, procedeu-se à instalação de CTC (Centros de Tráfego 

Centralizado), tendo estes atingindo o número de seis: Pampilhosa; Entroncamento; Oriente; 

Campolide; Setúbal; Faro. 

Estes centros ferroviários agregavam as estruturas de comando e controlo existentes a nível 

inferior, os PCS (Postos de Concentração de Sinalização) – também conhecidos por estações de 

concentração –, permitindo, com a ajuda de ferramentas informáticas (Seguimento automático 

do número de comboios; Graficagem automática de circulações; Programação informatizada de 

itinerários), afetar a um só agente operacional vários PCS, originando otimização de recursos 

sem sobrecarga de trabalho e conferindo melhor desempenho global. 

       

       
Primeiros estudos / esboços de arquitetura dos edifícios dos CCO de Lisboa e do Porto, 2004, 
imagens digitais da Alcatel e da Dimetronic 
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Com a massificação da sinalização eletrónica estes CTC tornaram-se insuficientes para gerir a 

rede ferroviária portuguesa, tendo-se criado, em 2004, o modelo de CCO (Centro de Comando 

Operacional). Este conceito pensou a rede num todo e esboçou o modelo a seguir para gestão 

otimizada da ferrovia, tendo sido materializado em documento intitulado: Plano Estratégico 

para Implementação de Centros de Comando Operacional na Rede REFER (Centros de Comando 

Operacional – Modelo Conceptual). Este documento passou a ser conhecido por Modelo 

Conceptual dos CCO e serviu de guia à execução dos projetos e ao desenvolvimento das novas 

soluções de comando e controlo da circulação de comboios. 

Como dado histórico de interesse, refere-se que antes da aprovação do modelo CCO se pensou 

na criação de um CTC de longo curso, pois o CTC de Oriente não tinha capacidade para integrar 

os PCS da linha do Norte que se mantinham há muito em modo de comando local (Azambuja; 

Setil; Lamarosa; Pombal). Este CTC, pensado instalar em sala contígua ao CTC de Oriente, nunca 

foi desenvolvido, pois percebeu-se que a solução não seria a melhor do ponto de vista 

operacional e consistia em perpetuar o limitado modelo de CTC. 

O Modelo Conceptual dos CCO (doravante Modelo Conceptual) prevê requisitos inerentes às 

valências ferroviárias a assegurar, aos sistemas e mecanismos técnicos, à ergonomia e conforto 

dos postos de trabalho, à interligação entre espaços (técnicos, operacionais, manutenção, 

limpeza, apoio social, serviços diversos, etc.), à interação com as empresas ferroviária para 

partilha de informação, ao controlo de acessos e no respeitante à evolução da rede ferroviária, 

prevendo até enquadramento para as linhas de alta velocidade. 

Pelo facto da grande maioria dos CTC então existentes não permitir fácil expansão, o Modelo 

Conceptual aponta para a construção de três novos edifícios (no Porto, em Coimbra e em Lisboa) 

e recomenda avaliar a possibilidade de expansão do edifício do CTC de Setúbal com o objetivo 

de criar o respetivo CCO: 

“[…] Admite-se possuir reserva de capacidade de expansão. De facto, numa abordagem 

exploratória parece ser possível retirar os dois pilares existentes no interior da Sala de 

Comando. Redefinindo o projecto estrutural consegue-se ainda libertar o espaço 

actualmente ocupado pelo Operador CP e reordenar o espaço resultante de todas estas 

intervenções. A qualidade do edifício e as razões expostas, aconselham a que seja 

realizada análise aprofundada sobre esta situação particular.” 

Considerando que a definição do número de CCO nunca foi consensual, nem tão pouco as suas 

fronteiras, a decisão inicial de criar quatro CCO (Porto, Coimbra, Lisboa e Setúbal) foi revertida, 

tendo a área de abrangência prevista para o CCO de Coimbra incorporado o CCO de Lisboa, 

ficando este muito potenciado face aos restantes dois: Porto e Setúbal. Esta decisão foi tomada 

em fevereiro de 2005, pelo que, a par das várias indecisões, implicou atraso face aos objetivos 

iniciais de implementar os CCO do Porto e de Lisboa em 2005 e os CCO de Coimbra e Setúbal 

durante 2006. 

Com base no Modelo Conceptual, foram desenvolvidas as notas técnicas das várias vertentes 

ferroviárias (sinalização, telecomunicações, energia e edifícios). O processo de implementação 

desenrolou-se com consulta aos dois fornecedores da sinalização eletrónica existente em 

Portugal, pois eram as entidades com mais condições para implementação dos complexos 

empreendimentos. Após demorado processo negocial, o CCO de Lisboa foi adjudicado à Alcatel 
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(agora Thales) em junho de 2005 e em outubro do mesmo ano adjudicado o CCO do Porto à 

Dimetronic (atualmente Siemens). Estas entidades desenvolveram primeiramente os estudos 

prévios e só passaram à elaboração dos projetos de execução após aqueles aprovados pela 

REFER. Os trabalhos do CCO de Lisboa, localizado na estação Braço de Prata, foram iniciados 

ainda em 2005. Devido a formalismos associados a expropriação de uma parcela de terreno em 

Contumil, as obras do CCO do Porto só iniciaram em 2006. 

   
Primeiros estudos / esboços de arquitetura do edifício do CCO de Coimbra, 2004, imagens digitais 
da Alcatel 

Convém referir que as fronteiras dos CCO seguiram a mancha das tecnologias de sinalização 

existentes, ficando o CCO do Porto com o comando e controlo somente da tecnologia da própria 

Siemens – sinalização eletrónica do tipo SSI (Solid State Interlocking). Já o CCO de Lisboa integrou 

três tipos de sistemas de sinalização eletrónica, dois da própria Thales – ESTW (Elektronisches 

Stellwerk) e PIPC (Poste Informatique à technologie PC) – bem como as instalações SSI da estação 

de Souselas e do troço da linha da Beira Baixa entre Entroncamento (exclusive) e Mouriscas, 

incluindo o acesso à Central Termoelétrica do Pego. 

Como os sistemas de CTC / CCO da Thales não tinham antes agregado tecnologias PIPC e SSI, 

foram necessários desenvolvimentos específicos para integração, tendo-se aproveitado a 

oportunidade para unificar, tanto quanto possível, o modo de atuação sobre os sistemas 

(Interfaces Homem-Máquina) independentemente da tecnologia de sinalização existente na 

instalação. A integração das instalações de tecnologia SSI no CCO de Lisboa envolveram os dois 

fornecedores de sinalização eletrónica em Portugal, a Thales e a Siemens – o processo foi 

moroso, mas bem conseguido. 

Não é caso único em Portugal este tipo de integração de tecnologias de outros fabricantes nos 

sistemas centralizados CTC / CCO, pois o CTC de Faro (fornecido pela Siemens e colocado ao 

serviço em 2004) agrega tecnologia PIPC da Thales instalada no troço da linha do Algarve entre 

Tunes (exclusive) e Lagos. 

À semelhança do CCO de Coimbra (ainda sem localização concreta, pois até se chegou a 

equacional a estação de Pampilhosa), também o CCO de Setúbal foi preterido por razões 

económicas e de oportunidade de investimento, avançando somente os empreendimentos no 

Porto e em Lisboa. Assinados estes dois contratos, rapidamente se passou ao projeto e 

seguidamente à obra. 
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Pela sua grande dimensão e importância estes empreendimentos contemplaram soluções 

desenvolvidas de raiz, tanto a nível dos sistemas tecnológicos como dos edifícios e suas 

envolventes. Assim, foi escolhida a estação de Contumil para o CCO do Porto e a estação de 

Braço de Prata para o CCO de Lisboa. Como não poderia deixar de ser, estes polos operacionais 

ficaram sedeados em estações dos serviços urbanos do Porto e de Lisboa, de forma a serem 

acessíveis pelos ferroviários que ali iriam desempenhar as suas nobres funções de gestão da 

circulação. 

   
Vista exterior do edifício do CCO de Setúbal e da respetiva sala de comando, 2022, fotografias 
de Joaquim Silva 

Devido à importância e complexidade dos edifícios neste modelo de CCO, os mesmos foram 

projetados por entidades de renome, as quais sintetizam os seus próprios objetos arquitetónicos 

da seguinte forma: 

CCO do Porto 

“[…] A quem esta função está acometida, é consabido, quanto importante se revelam quer 

as reais condições de trabalho, a fiabilidade das ferramentas disponíveis, a funcionalidade 

das conexões espaciais do programa interno, a sua hierarquização e ou, o nível de recato 

e segurança exigido, a prestação em continuidade aquando confrontados com situações 

de crise, quer ainda, o controlo e a importância da certeza da informação a produzir, para 

os operadores que usam a infraestrutura criada. […] Porém, uma vez ensaiado o modelo, 

nas suas múltiplas valências que o compõem, foi possível antever, que a referida 

concepção do espaço de sala de comando, toma-se a geratriz dos restantes 

compartimentos, invocando assim, a sua centralidade ou a sua "cerebralidade" do sistema 

de gestão de operações. Aqui, o painel central e a estrutura de organização dos postos de 

trabalho específicos, recuperam e reafirmam a forma circular ou oval, cerne da 

composição arquitectónica. Contudo, a condição revelada de intenção de um número de 

pisos a adoptar, para a construção, bem como a sua forma rectangular, mostram-se 

claramente um constrangimento a ultrapassar, já que a resolução formal apontaria 

inicialmente numa direcção mais organicista, e não deterministicamente estrutural. 

Talvez por isso, o antagonismo final da sala de comando e o seu invólucro, revelam uma 

composição explorando os contrários. […] Propõe-se o volume, apenas cuja forma evocará 

o arquétipo pirâmide, nas suas vertentes de hierarquização/ordem, secretismo, 

inviolabilidade e interiorização.” 
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Vista exterior do edifício do CCO do Porto e da respetiva sala de comando quando do processo 
de colocação ao serviço, 2008, fotografias de Nuno Barrento 

CCO de Lisboa 

“[…] Edifício destinado a acolher todos os sistemas de controlo de tráfego ferroviário da 

zona centro do Pais, reveste-se de características técnicas e funcionais de grande 

complexidade, nomeadamente na construção espacial da Sala de Comando onde se 

conjugam as métricas e geometrias das relações ergonómicas entre os operadores e os 

meios de visualização e as articulações de todos as infraestruturas a implementar. 

Estrutura-se em 4 pisos, sendo o seu espaço gerador e central a Sala de Comando, 

articulando todos os espaços e actividades complementares em seu redor. A opacidade do 

volume "curvo" da Sala de Comando, permite apenas a entrada de luz natural de forma 

indirecta, através do desfasamento dos diferentes "anéis" durante o dia, imanando luz 

artificial à noite. Em contraponto surge o volume "recto" onde se localizam as áreas de 

apoio, serviços e entrada, com diferentes níveis de transparência, através de lâminas 

verticais e de ensombramento.” 

   
Vista exterior do edifício do CCO de Lisboa e da respetiva sala de comando quando do processo 
de colocação ao serviço, 2007, fotografias de Nuno Barrento 

Em outubro de 2006, já após iniciada a construção do CCO do Porto, foi decidido aproveitar o 

estaleiro e as condições de obra existentes para dar corpo a um centro de armazenamento de 

dados e telecomunicações (Data Center). Apesar dos receios iniciais sobre o possível forte 

impacto na construção do CCO, a adaptação ao projeto do edifício do CCO foi mínima, tendo o 
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Data Center sido projetado e construído ao nível subterrâneo e anexo ao espaço de implantação 

do edifício. Contudo, o acesso ao Data Center faz-se pelo interior do edifício do CCO do Porto. A 

dimensão do Data Center é de aproximadamente 300 m2 e apresenta a estrutura típica e oculta 

de um bunker. 

Não considerando os trabalhos e serviços associados à construção do referido Data Center, pois 

constituíram processos de contratação autónomos (para projeto, empreitada e fiscalização), 

embora adjudicados às entidades que se encontravam em obra no complexo de Contumil, 

resumem-se seguidamente alguns atributos dos empreendimentos desenvolvidos. 

Tópicos CCO do Porto CCO de Lisboa 

Arquitetura Castro Calapez Arquitectos GLCS Arquitectos 

Construção civil 
SOMAGUE – Sociedade de 

Construções 
MONTEADRIANO – Engenharia 

e Construção 

Fiscalização 
CONSULGAL – Consultores de 

Engenharia e Gestão 
CINCLUS – Planeamento e 

Gestão de Projectos 

Tecnologia Dimetronic / Siemens Alcatel / Thales 

Área de implantação  1500 m2  1660 m2 

Área bruta de construção  2940 m2  5330 m2 

Alturas (mínima / máxima)  9 / 22 m  24 / 24 m 

Número de pisos 3 4 

Número de mesas de trabalho 20 46 (33 + 13) 

Número de PCS 8 23 

Rede gerida  650 km (24 %)  1350 km (47 %) 

Média de comboios diários 608 1404 

Valor de investimento  21,4 M€  31,7 M€ 

Data de adjudicação 25 de outubro de 2005 29 de junho de 2005 

Data de consignação 21 de março 2006 29 de julho de 2005 

Previsão dos trabalhos Março 2006 a fevereiro 2008 Julho 2005 a junho 2007 

Data de colocação ao serviço 18 de abril de 2008 11 de novembro 2007 

Caracterização resumida do CCO do Porto e do CCO de Lisboa, 2022, dados agregados por Nuno 
Barrento 
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De mencionar que os elementos apresentados respeitam à situação original (de projeto) dos 

CCO, tendo sido progressivamente ajustados face a alterações funcionais, ao aumento dos 

troços dotados de sinalização eletrónica e também devido à incorporação do sistema SISE 

(Sistema Informatizado Simplificado de Exploração) da linha do Vouga no CCO do Porto, o qual 

ocupa mesa de trabalho dedicada na sala de comando. 

Olhando os edifícios à vista desarmada, facilmente se conclui que o CCO de Lisboa tem uma 

dimensão muito superior do CCO do Porto, o que é confirmado pelas características do edifício, 

pela quantidade dos postos de trabalho que alberga, pela extensão da rede ferroviária gerida e 

pelo número de comboios produzidos. Sendo este último CCO mais pequeno, o valor global do 

empreendimento é também inferior face ao CCO de Lisboa. 

Em contraponto com os quatro pisos do CCO de Lisboa (excluindo as galerias técnicas 

subterrâneas e o terraço), o CCO do Porto é mais baixo, apresentando contudo três pisos, sendo 

um destes do tipo mezanino situado a uma cota superior ao piso dois. A configuração do piso 

dois do CCO de Lisboa também se pode assemelhar a um mezanino quando visto do interior da 

sala de comando do piso um – a lógica de contagem dos pisos começa pelo zero ao nível térreo. 

Convém referenciar que a geometria da cobertura do CCO do Porto é inclinada, tendo variação 

de altura desde os nove aos 22 metros. 

O estudo preliminar (não chegou a ser estudo prévio) do CCO de Coimbra previu 13 mesas de 

trabalho na sala de comando, as quais foram incluídas no piso três do CCO de Lisboa quando da 

adaptação do projeto, motivo pelo qual a sua sala de comando superior passou a ser conhecida 

por sala de comando das Beiras – gerindo as linhas da Beira Alta e da Beira Baixa. As mesas de 

trabalho identificadas na tabela apenas respeitam às existentes nas salas de comando, não 

considerando os postos de trabalho de apoio e de manutenção, nem as mesas de formação. 

Como a rede ferroviária foi sofrendo alterações e indefinições, as afetações dos postos de 

trabalho acompanharam a mudança, começando desde logo pela não instalação dos postos de 

trabalho afetos ao comando e controlo da rede de alta velocidade prevista implementar mas 

que não avançou. 

Ainda no que respeita à complexidade das instalações técnicas e consequentemente às cargas 

de trabalho, importa referir que na data de colocação ao serviço o CCO de Lisboa agregava 23 

PCS na sua estrutura de comando e controlo de sinalização, enquanto o CCO do Porto 

contemplava oito – o cenário atual é respetivamente de 27 e 11 (que inclui o sistema SISE da 

linha do Vouga). 

Os dados relativos à extensão de rede gerida e ao tráfego ferroviário confirmam igualmente que 

o CCO de Lisboa é a maior estrutura de gestão da circulação existente em Portugal. Veja-se que 

detinha grande parcela da rede ferroviária e mais de metade dos comboios programados, o que 

ainda hoje acontece… A título comparativo, indica-se que a área do CCO de Setúbal (CTC de 

Setúbal e CTC de Faro) controlava cerca de 840 km de linha (aproximadamente 29 % da rede 

ferroviária nacional) e geria uma média diária de 388 comboios programados. 

Também se pode verificar que entre a adjudicação do CCO do Porto e a respetiva consignação 

decorreram cinco meses, atraso este motivado pelo processo de expropriação de uma parcela 

de terreno em Contumil necessária à implantação do edifício. A consignação do CCO de Lisboa 

seguiu os termos previstos. 
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Em função da sua complexidade e pelo facto de passar a integrar três CTC (Pampilhosa; Oriente; 

Campolide) a colocação ao serviço do CCO de Lisboa foi feita de forma faseada, pelo que 

demorou cerca de cinco meses. O processo foi iniciado pela migração do CTC de Campolide, o 

que aconteceu no dia 11 de novembro de 2007. Consolidando peça a peça, o edifício do CCO de 

Lisboa ficou completo a 27 de abril de 2008 com a junção das instalações da linha da Beira Alta 

afetas ao extinto CTC de Pampilhosa. 

Contemplando os dois CCO prazos de implementação muito ambiciosos para a complexidade 

dos empreendimentos, prevendo períodos iguais e com 24 meses de duração, o CCO do Porto 

foi desenvolvido em aproximadamente 26 meses, tendo o CCO de Lisboa demorado um pouco 

mais, cerca de 29 meses. 

O CTC de Pampilhosa ficou para a última fase dado que a sua extinção tinha muitas implicações 

a nível operacional e de movimentação de pessoal, pois os ferroviários afetos àquela estrutura 

operacional tiveram de organizar as suas vidas, uns deslocando-se para Lisboa, outros para o 

Porto e alguns seguindo mesmo outros rumos profissionais e pessoais, como por exemplo 

optando pela reforma. A integração das estruturas / equipas de gestão da circulação mais 

distantes foram as que mais impacto tiveram com esta necessária melhoria. 

Apesar de já terem sido indicados os intervenientes com maior preponderância, a relevante e 

complexa operação técnica tendente à implementação do CCO do Porto e do CCO de Lisboa 

contou ainda com outros subempreiteiros e fornecedores de tecnologia. Por exemplo: EFACEC 

– Engenharia e Sistemas; ENA – Sistemas de Telecomunicações; NEC – Telecomunicações e 

Sistemas; BARCO – Control Rooms; RPG – Ingeniería Audiovisual; CUMMINS – Power Generation; 

LCPOWER – Soluções de Energia; SCHMITT+SOHN – Elevadores; ORONA – Ascensores e Escadas 

Rolantes. 

Exigentes do ponto de vista técnico e funcional, os requisitos para construção dos edifícios 

implicaram estudos a vários níveis, tendo a mestria dos arquitetos ajudado na solução final 

encontrada e na boa operacionalidade dos mesmos. Resultaram desta forma edifícios de 

qualidade soberba e aspeto arrojado… 

   
Pormenorização do estudo do edifício do CCO do Porto, 2004, desenhos do atelier Castro Calapez 
Arquitectos 

Fruto da imaginação dos arquitetos e das múltiplas opções apresentadas, a REFER (atualmente 

IP) enquanto dono de obra teve de tomar decisões por vezes nada fáceis, porém de importância 

capital para o bom funcionamento destas nevrálgicas infraestruturas de comando operacional. 
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Mas nem todas as opções foram difíceis do tomar, dado que algumas passavam por simples 

escolhas estéticas, como foi o caso da escolha da cor do edifício do CCO do Porto, que chegou a 

ter como opção um tom avermelhado. 

 
Esquema de cor avermelhado para o edifício do CCO do Porto, 2004, imagem digital do atelier 
Castro Calapez Arquitectos 

Os dois edifícios são igualmente belos, mas com diferente conceção e aspeto, logo com 

materiais usados bem distintos! 

Neste âmbito, o CCO do Porto privilegia as estruturas metálicas enquanto o CCO de Lisboa dá 

primazia ao betão armado e às estruturas envidraçadas. Ambas as soluções ocultam os 

visualmente impactantes sistemas de recurso para alimentação de energia (vulgo regadores 

diesel), sendo no caso do CCO do Porto usadas lâminas metálicas inclinadas e no CCO de Lisboa 

paredes de alvenaria. 

Este inovador modelo de CCO, com valências multidisciplinares e necessariamente mais 

avançado que os CTC, veio revolucionar o paradigma de gestão da circulação, agregando no 

mesmo espaço todas as funções inerentes à exploração ferroviária. 

O telecomando de catenária / energia de tração, que era inicialmente assegurado pelo PCT 

(Posto de Central de Telecomando) de Santa Apolónia e pelo PCT do Porto, foi segmentado e 

incluído nos três CCO, ficando esta função a dispor da nova denominação de PRT (Posto Regional 

de Telecomando). Os dois PCT originais tinham a possibilidade de funcionar de forma 

redundante e complementar, ou seja, transferindo o telecomando das instalações entre si. Esta 

virtualidade foi mantida na filosofia de PRT, pois o sistema técnico manteve-se o mesmo (foi sim 

reconfigurado). 

A função de PI (Permanente de Infraestruturas), encontrando-se então na tutela das estruturas 

de manutenção ferroviária e distribuída por vários locais (a primeira materialização desta função 
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aconteceu na Zona Operacional de Conservação de Lisboa e estava sedeada na Gare do Oriente), 

foi igualmente agregada nos três CCO com redefinição das áreas geográficas de atuação. 

Dos seis CTC então existentes, o de Campolide era o mais aproximado do modelo definido para 

os CCO, pois já integrava as funções de SIP (Sistema de Informação ao Público) e de 

Videovigilância. Porém, faltava-lhe algumas das funções previstas no novo modelo e que adiante 

se identificam. Como este CTC foi o último a ser construído e se encontrava inserido na zona 

urbana de Lisboa, já contemplava espaço apropriado e individualizado para as empresas 

ferroviárias CP e FERTAGUS, condição que, como adiante veremos, veio a terminar com o 

modelo de CCO. 

Ainda em tom de enquadramento, deixa-se visão de quem acompanhou o processo de 

implementação dos CCO desde início, começando até mesmo por desenvolver os estudos 

preliminares inerentes à instalação de um CTC no Porto. Entre outras existentes e de distinto 

âmbito, esta contextualização do Joaquim Barbosa demonstra a exigência do processo de 

implementação dos CCO:  

“[…] Considerando que embora cada instalação será dotada de características e graus de 

complexidade distintos, espera-se o encontro de soluções capazes de as tornar uniformes 

na qualidade; seja através da racionalidade conceptual; seja por intermédio da eficácia do 

imediato desempenho e daquela que, a prazo longo, resultar das evoluções dos 

equipamentos e das exigências de novas funcionalidades; seja ainda consequência de 

diferentes soluções de exploração e dos sistemas delas decorrentes. Ressalta da dimensão 

e da ambição do projecto, de um modo ainda mais enfatizado, a obrigatoriedade, de 

potenciar racionalmente, em cada instalação, espaço e flexibilização funcional, 

necessários a viabilizar futuros quadros de aplicação não completamente coincidentes 

com o actual. Conquanto seja inquestionável assegurar o empenhamento dos Órgãos 

envolvidos no projecto – a REFER plena –, necessário se torna a criação de uma 

cumplicidade interna extravasando a Missão criada para a implementação dos CCO's e 

direccionada no sentido da obtenção dos graus de excelência conceptual e de eficácia 

funcional que se perseguem. Tarefa tão difícil quanto aliciante. […]” 

Dando agora lugar às funcionalidades previstas no Modelo Conceptual, indicam-se todas as 

funções operacionais instaladas nas salas de comando dos CCO: Comando da circulação; 

Regulação da circulação; Supervisão da circulação; Telecomando de catenária; Informação ao 

Público; Videovigilância; Permanente de infraestruturas; Recolha de incidências; Chefia do CCO. 

Neste âmbito puramente operacional também foram feitos alguns ajustes ao modelo, 

nomeadamente a junção das funções de PRT e PI, dando origem à nova função de PGI 

(Permanência de Gestão da Infraestrutura). Face à criticidade desta função, foram criados 

postos de operação e de supervisão PGI, atuando operacionalmente de forma conjunta / 

articulada. 

Embora prevista no Modelo Conceptual, a função de tratamento estatístico e produção de 

indicadores é atualmente desempenhada fora das instalações dos CCO, sendo realizada a nível 

nacional por razões de uniformização… 

Além da sala de comando e dos espaços sociais existentes (Refeições; Vestiários; Sanitários; 

Repouso, Etc.) os CCO são dotados de salas apropriadas às funções complementares, tais como: 
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Crise, Formação; Reuniões; Reprodução de documentos; Apoio administrativo; Arquivo; 

Arrumos / armazém; Manutenção e gestão dos sistemas (adjacente e com vista para a sala 

técnica); Visitas; Portaria; Etc. 

A sala de crise, como a sua própria designação indica, é ativada em situações emergentes e de 

reconhecida necessidade, dispondo de acesso a toda a informação disponível no CCO. Este 

espaço também tem um painel panorâmico para visionamento dos sistemas do CCO, sendo aqui 

recebidas as empresas ferroviárias num cenário de crise. 

Não dispondo as empresas ferroviárias de espaço próprio nos CCO, o modelo de gestão prevê a 

disponibilização remota de toda a informação do suporte à decisão, sendo disponibilizados em 

tempo real os registos operacionais inerentes à circulação de comboios, bem como 

representação gráfica do sinótico de sinalização e dos sistemas de apoio à exploração, 

essencialmente o gráfico espaço-tempo (matriz destinada à representação da progressão dos 

comboios no espaço em função do tempo). 

Considerando a importância do pessoal operacional e a laboração em regime contínuo (24 horas 

por dia, todos os dias do ano), a distribuição das zonas de comando foi realizada com base em 

estudo das cargas de trabalho, apesar da existência de limitação técnica associada às fronteiras 

predefinidas dos PCS. 

Ainda em benefício da vertente humana (fator mais importante), a conceptualização das mesas 

de trabalho (conhecidas ainda por mesas de comando ou mesas de operação) considerou os 

seguintes pressupostos de projeto: 

 Iluminação – estudo essencial para evitar a fadiga mental dos operacionais, tendo em 

consideração os fatores de ausência de brilho nas superfícies das mesas de trabalho, a 

ausência de sombras nos postos de trabalho e a incidência de luz difusa em detrimento 

de luz direta (natural e / ou artificial); 

 Ergonomia – dimensionamento das distâncias aos painéis de visualização e dos ângulos 

de visão de cada agente operacional, tendo em conta os parâmetros de concentração e 

perceção das imagens; 

 Conforto – especificação de mobiliário adequado à minimização dos impactos causados 

pelo sedentarismo associado a este tipo de postos de trabalho (o bem estar é essencial 

para um bom desempenho); 

 Telecomunicações – disponibilização de operação integrada das comunicações 

telefónicas de exploração em ambiente / interface tátil, facilitando a operação corrente 

e a gestão das comunicações de emergência; 

 Operação – instalação de monitores de adequada dimensão e de alta resolução em 

todos os postos de trabalho, minimizando a fadiga visual das várias funções 

operacionais; 

 Áudio – utilização de auriculares (equipamento de uso pessoal) como mecanismo de 

suporte às comunicações telefónicas de exploração, minimizando o ruído ambiente na 

enorme sala de comando. 
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Exemplo do estudo realizado para apuramento das zonas de visibilidade das mesas de trabalho 
e da legibilidade do painel panorâmico do CCO de Lisboa, 2007, desenhos da Alcatel / Barco 

Além do desenho das soluções inerentes às mesas de trabalho, foi também estudado o seu 

enquadramento nas próprias salas de comando. Assim, foi considerada a importância do 

tratamento de ar, bem como a climatização, nos parâmetros de conforto. 

Para adequado controlo de temperatura na sala de comando, tentando manter níveis 

homogéneos, não foi prevista a instalação de equipamentos nesta sala (essencialmente 

computadores e servidores), pois radiam energia calorífica de forma não controlada. Desta 

forma, todos os equipamentos foram alojados nas salas técnicas, as quais apresentam ambiente 

térmico controlado. Como os operacionais têm de interagir com os equipamentos no âmbito 
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das suas funções, os teclados, ratos e monitores existentes nos postos de trabalho estão ligados 

aos controladores alojados nas salas técnicas através de extensores KVM (Keyboard, Video and 

Mouse). Esta solução técnica foi aplicada aos CCO de Lisboa e do Porto, permanecendo o CCO 

de Setúbal e o CTC de Faro com a arquitetura convencional em que grande parte dos 

equipamentos está instalada nas salas de comando, por baixo das mesas de trabalho. 

Pelo facto do CCO de Setúbal não ter sido projetado de raiz, pois apenas foi ampliada a sala de 

comando e acrescentadas as novas funções de CCO, essencialmente PI, PRT e SIP, as soluções 

tecnológicas existentes mantiveram-se inalteradas. O CTC de Faro nem tão pouco foi adaptado, 

encontrando-se na dependência funcional do CCO de Setúbal como se de uma mesa de 

comando / operação remota se tratasse. 

Não obstante de todas as melhorias introduzidas na gestão da circulação com o conceito de 

CCO, subsiste ainda na rede ferroviária nacional um CTC, que se encontra implantado na estação 

de Faro e controla a sinalização de toda a linha do Algarve. 

   
Vista exterior do edifício do CTC de Faro e da respetiva sala de comando, 2022, fotografias de 
Luís Gancho 

Em face da explanação realizada, conclui-se que o dimensionamento das salas de comando está 

dependente do arranjo e disposição dos postos de trabalho que por sua vez são condicionados 

pela posição face aos painéis panorâmicos. Assim, a sala de comando e sua inter-relação 

funcional com os restantes espaços constituem a centralidade do projeto dos edifícios. 

Dado que os CCO têm zonas em que não existe sinalização eletrónica, logo sem a possibilidade 

de comando e controlo, a gestão da circulação é feita em modo de regulação informatizada, em 

que os dados de movimento dos comboios são inseridos manualmente em terminais instalados 

nas estações guarnecidas e transmitidos aos CCO de forma a permitir representar um 

posicionamento discreto dos comboios nos sinóticos da sinalização, tanto nos ecrãs das mesas 

de operação e de supervisão da circulação como no painel panorâmico. Esta funcionalidade foi 

uma das desenvolvidas de raiz para os CCO, eliminando a necessidade dos recorrentes 

telefonemas associados ao mecanismo de “dar horas dos comboios”, tarefa anteriormente 

desencadeada pelos agentes operacionais das estações junto do posto regulador. 

E não se pense que os painéis panorâmicos têm apenas função estética, apesar de conferirem 

de facto um aspeto muito agradável às salas de comando, pois a sua principal utilidade é conferir 

ao pessoal operacional uma visão global / geral da situação de exploração e em particular nas 
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zonas adjacentes, para possibilitar uma melhor tomada de decisão face aos comboios que se 

aproximam – já os CTC dispunham deste equipamento auxiliar e até mesmo algumas das antigas 

cabines de sinalização dos arcaicos postos de sinalização eletromecânica. 

Como nem tudo são virtualidades, o elevado fator de centralização / concentração decorrente 

da implementação dos CCO na rede ferroviária nacional acarretou um elevado número de 

recursos excedentários, os quais foram reconvertidos para outras áreas, maioritariamente para 

a manutenção ferroviária. Desta forma conseguiu-se minimizar o impacto social gerado pelo 

novo modelo de gestão otimizada das operações ferroviárias. 

Numa vertente mais tecnológica, refere-se que os requisitos para implementação dos CCO 

nunca contemplaram a possibilidade de secundarização das instalações, dado que as 

arquiteturas de sistemas e as soluções técnicas dos sistemas de comando de sinalização e de 

gestão da circulação são completamente distintas entre os dois fornecedores existentes. Nesta 

conformidade, não é possível a um determinado CCO gerir de forma automática os sistemas de 

sinalização e exploração dos restantes. Na prática tal requisito não se manifesta necessário, pois 

os PCS são estruturas vocacionadas para comando de recurso e não existiria capacidade de 

recursos e espaço num determinado CCO para assumir as funções de comando de sinalização 

de outro – faça-se pois o exercício de tentar agregar a área de abrangência do CCO de Lisboa no 

CCO do Porto… Excetuam-se os sistemas de telecomando de catenária, de supervisão técnica de 

infraestruturas e de videovigilância, que permitem configuração dinâmica das zonas de atuação. 

Passados quase 15 de experimentação dos CCO e apesar de ter sido um processo polémico, a 

implementação destes centros deu origem a um modelo consolidado de gestão da rede 

ferroviária nacional, com ganhos comprovados tando na eficiência das operações ferroviárias 

como na gestão do pessoal operacional. Com boas provas dadas, é modelo de continuidade! 

Por fim e tomando por referência a cada vez mais rápida evolução tecnológica, antevê-se ser 

possível implementar um CCU (Centro de Comando Único) para gestão da totalidade da rede 

ferroviária portuguesa… aliás, já há quem o almeje! 
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